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O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE GOVERNO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - CONDERG, torna público que pretende adquirir ou contratar o objeto abaixo discriminado e tem interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

Os interessados deverão apresentar proposta até o horário indicado abaixo através de formulário de proposta (Anexo II) a ser endereçado para o e-mail: licitacaoconderg@gmail.com.

1. OBJETO:
1.1. Contratação de empresa especializada para locação de tomógrado de coerencia óptica - OCT, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência (Anexo I).

2. DATA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:
2.1. Data limite para apresentação de novas propostas: 09/04/2024 as 08h00.

3. PROPOSTA
3.1. O fornecedor interessado deverá encaminhar sua proposta devidamente assinada.

4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
4.1. Para fins de contratação, o fornecedor que apresentar o menor preço (ou maior desconto) será convocado por e-mail para que no prazo de 24 (vinte e quaro) horas, apresente os seguintes documentos, sob pena de decair do direito de contratar:
I – Contrato social, requerimento de empresário individual,  Estatuto  Social,  ou  outro documento apto a comprovar a existência jurídica da proponente;
II – Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
III –	Prova de regularidade com as Fazendas Federal e Estadual (inscritos em dívida ativa);
IV –	Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente possuir domicílio ou sede em qualquer dos municípios consorciados do CONDERG;
V –	Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
VI –	Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VII – Certidão Negativa de falência e recuperação judicial (vide Súmula 50 do TCESP);
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5. CONTRATAÇÃO
5.1. Caso se conclua pela contratação e após a autorização da autoridade competente, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. O fornecedor vencedor da melhor proposta terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (nota de empenho ou autorização de fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste aviso.
5.2. O aceite da nota de empenho ou autorização de fornecimento, emitida ao fornecedor, implica no reconhecimento de que referido documento está substituindo o contrato, o contratado se vincula à sua proposta, às previsões contidas no Aviso de Contratação e anexos, e o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 a 138 da Lei 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma lei.
5.3. As condições de habilitação deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato, inclusive para fins de pagamento.
5.4. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e ficará sujeito as seguintes sanções:
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
5.5. Quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, sujeitando a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”;
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso 5.6, cumulativamente a este.
5.6. Quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no art. 155 da Lei 14.133/2021, conforme o caso:
a) aplicação de multa correspondente a 30% (trinta por cento por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado; ou
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo
fim.


5.7. Quando o adjudicatário recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração:
a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou,
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim;

6. DISPOSIÇÕES GERAIS:
6.1. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo I.
6.2. Uma vez enviada a proposta por e-mail, o fornecedor NÃO poderá substitui-la, podendo, contudo, solicitar o seu cancelamento por meio de mensagem para o mesmo e-mail da proposta desde que devidamente justificado.
6.3. A apresentação de propostas adicionais não implica na necessidade da Administração adquirir ou contratar do fornecedor proponente podendo, se for o caso, contratar fornecedor que eventualmente tenha apresentado proposta de melhor preço por ocasião da realização da pesquisa de preços.
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

Divinolândia, 03 de maio de 2024.



CRISTIANE DE PAIVA TREVISAN
Superintendente do CONDERG



PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 000/2024 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 000/2024 ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de Tomógrafo de Coerencia Optica – OCT, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência visando atender a demanda de serviços realizados pela Clínica Oftalmológica do Hospital Regional de Divinolândia.
1.2 Classificação do bem - Considerando as definições constantes no inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como serviços comuns.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
2.1 Tendo em vista que o equipamento do hospital está danificado e o conserto ficou inviável, em razão do valor orçado (ANEXO); e tendo em vista que há pacientes que dependem do equipamento para dar continuidade a seus tratamentos, a opção que se mostrou viável, tanto financeiramente quanto em razão da necessidade, foi a locação do equipamento. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
3.1 Prestação de serviços de locação de aparelho Tomógrafo de Coerencia Optica – OCT, conforme descritivo constante na planilha abaixo:


	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS
	UNID
	QUANT.

	

01
	TOMÓGRAFO DE COERENCIA OPTICA – OCT
MARCA: 
FABRICANTE:
REGISTRO ANVISA:
	

unidade
	

1




3.2 Garantia e assistência técnica:
3.2.1 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, é de 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo contratado, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
3.2.2 A entrega do objeto deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato
3.2.3 A Contratada deverá ministrar treinamento operacional, aos usuários do equipamento, de modo que atenda todos os turnos de trabalho, com todas as despesas incluídas.
3.2.4 A instalação e o treinameto deverá ocorrer por conta da contratada e ser agendada no setor de compras, logo após a entrega do produto e não ultrapassando 7 (sete) dias.
3.2.5 A garantia será prestada com vistas a manter o equipamento em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
3.2.6 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
3.2.7 A CONTRATADA deverá possuir assessor técnico/científico no estado de São Paulo limitado a um raio de no máximo 300 km de distância do município de Divinolândia, devido à OBRIGATORIEDADE de toda assistência técnica solicitada ser atendida num período máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
3.2.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
3.2.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
3.2.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
3.2.11 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
3.2.12 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
3.2.13 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
3.2.14 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

4 PRAZO DO CONTRATO
4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, de forma a adequar-se ao prazo de vigência da garantia e assistência técnica dos bens.

5 EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Local de execução dos Serviços: Centro Oftalmológico Dr. Newton Kara José, Hospital Regional de Divinolânida-SP.
5.2 A partir do momento que o equipamento estiver à disposição da Contratada para que os serviços sejam executados, a responsabilidade sobre o transporte, logística e guarda do mesmo, são por conta da Contratada.
5.3 Entende-se por MANUTENÇÃO CORRETIVA a série de procedimentos destinados a realocar o equipamento em seu perfeito estado de funcionamento, sejam efetuando ajustes, regulagens ou reparos, substituindo peças, mecanismos, componentes, suprimentos, acessórios, forros e outros que se fizerem necessários (exemplos: substituição de peças, acessórios, mecânicas, componentes, suprimentos desgastados, quebrados, com defeitos; reparo de ar-condicionado; retífica de motor; reparo em câmbio e diferencial; reparo de suspensão).
5.4 As peças a serem fornecidas para execução dos serviços deverão ser de primeira linha, devendo ser GENUÍNOS E/OU ORIGINAIS, de acordo com o disposto na Ordem de fornecimento;
5.5 São consideradas peças, componentes Genuínos e ou Originais de primeira linha:
a) As produzidos ou utilizado por fabricante nacional ou internacional;
b) Produzidos por fornecedores de peças da respectiva marca do equipamento;
c) As comercializadas por distribuidores e comerciantes do ramo;
d) As de produção ou utilização do fabricante da linha do equipamento comercializado;
5.6 No ato da devolução do equipamento, a CONTRATADA deverá fornecer o “CERTIFICADO DE GARANTIA” por meio de documento próprio devidamente impresso e assinado;
5.7 É direito do CONDERG recusar quaisquer serviços quando perceber que a execução não atendeu a necessidade, ou julgar insatisfatórios os consertos realizados, devidamente fundamentados pelo Fiscal nomeado;
5.8 A reexecução dos serviços e a substituição de peças e componentes que estejam cobertos pela garantia, não implicarão custo algum para o CONDERG e acarretarão a reabertura dos respectivos prazos de garantia;
5.9 As anotações referentes aos novos prazos de garantia, no caso de serviços, serão feitas pela CONTRATADA em documento a parte, que será entregue ao Hospital, quando da liberação do veículo já retificado e, no caso de peças/componentes, as anotações deverão ser feitas no verso da respectiva nota fiscal.
5.10 As peças a serem fornecidas para execução dos serviços deverão ser comprovadamente as informadas na ordem de serviços;
5.11 As peças e componentes substituídos pela CONTRATADA deverão ser devidamente acondicionadas em embalagens correspondente das peças novas que foram substituídas e devolvidas ao Fiscal do contrato, no ato da entrega do equipamento, devidamente reparados

6 GESTÃO DO CONTRATO Recebimento do Objeto
6.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação no verso da documento fiscal.
6.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. Fiscalização
6.5 O CONDERG designará o gestor e um fiscal de contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução, conforme artigo. 117 da Lei Nº 14.133, de 1º de Abril de 2021.
6.6 O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da CONTRATADA, definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, fundamentalmente, quanto à inarredável observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 14.133/21, com suas alterações.

7. CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO Liquidação
7.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo correspondente para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo.
7.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
Prazo de pagamento
7.4 O pagamento será efetuado até o dia 28 (vinte e oito) do proximo mês, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.5 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
7.6 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, vedada expressamente a emissão de boleto bancário de cobrança.
7.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.8.1    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.9 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 A contratação almejada será por Dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, I da Lei 14.33/2021), com critério de julgamento pelo menor preço do item.
8.2 Comprovação de possuir ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação.

9 ESTIMATIVA DE PREÇO
9.1 O orçamento estimativo será determinado mediante pesquisa de preços efetuada pelo Departamento de Compras e Licitações pelos meios admitidos por lei.
9.2 O orçamento estimativo será utilizado para verificação da disponibilidade orçamentária e como parâmetro para fins de aceitabilidade das propostas no certame licitatório.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
10.1 Com base no orçamento estimativo será verificada a adequação orçamentária junto a Divisão de Contabilidade do Departamento de Finanças para prosseguimento da contratação.



PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 000/2024 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 000/2024 ANEXO II
FORMULÁRIO DE PROPOSTA

 	DADOS CADASTRAIS DO FORNECEDOR	

Razão Social: CNPJ:
Endereço: Município: Telefone: E-mail:

 	DADOS CADASTRAIS DO REPRESENTANTE LEGAL	

Nome:
CPF:	RG:
Endereço: Município: Telefone:
E-mail:
Cargo na empresa:

 	PROPOSTA	
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 	DECLARAÇÃO	

DECLARO, sob as penas da lei que:
a) Sou o representante legal da empresa proponente;
b) A empresa proponente está atualmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte não havendo qualquer impedimento a aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei nº 14.133/2021;
c) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação desta proposta;
d) Li o Termo de Referência e o Aviso da Dispensa de Licitação e estou ciente das condições e prazo para entrega ou prestação dos serviços e, também, das implicações no caso de não assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou inadimplência;
e) Caso seja a classificada como melhor oferta, tenho condições de apresentar no prazo consignado os documentos exigidos para habilitação;
f) O(s) preço(s) indicado(s) contempla(m) todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, lucro etc.

 	,	de	de 202   .
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